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s
egundo Castro2, pagamos a carga tri-

butária mais esdrúxula e menos efi-

ciente do planeta, mais do que 35% 

do PIB (Produto Interno Bruto) — 

maior que a norte-americana e quase igual 

à alemã — e, pior, que nos retorna com ser-

viços públicos abaixo da crítica, uma gover-

nança pública inconfiável e numa fraqueza 

de investimentos em infraestrutura que nos 

condena à estagnação permanente. Esse de-

sequilíbrio tem origem exclusiva no excesso 

de despesa pública e na má gestão financei-

ra e orçamentária, como está configurado 

no relatório do Tribunal de Contas da União 

sobre as contas do governo em 2014. O que 

ali se aponta, de modo já admitido até pelos 

próprios gestores fazendários sob investi-

gação, é um buraco de despesa pública.

Para Montone3, os municípios responderam 

por 30,7% dos gastos do Sistema Único de Saú-

de (SUS), em 2013, e os Estados, por 26,7%. A 

União, que em 2000 financiava quase 60% dos 

gastos, reduziu para 42,6%. Gastou R$ 83 bi-

lhões com o SUS e abriu mão de R$ 20,9 bilhões 

em deduções fiscais na área da saúde. Uma vi-

são desapaixonada sobre saúde pública brasi-

leira vai constatar que efetivamente faltam re-

cursos financeiros e de gestão. O setor de saúde 

suplementar contou com R$ 2.187,00 per capita 

(2013) para atender seus 49,6 milhões de usu-

ários. O SUS, mais amplo, teve de operar com 

44% desse valor, R$ 965,00 per capita. Além da 

distribuição gratuita de medicamentos e vaci-

nas, o SUS responde pela vigilância epidemio-

lógica e sanitária à população. Os gastos totais 

do SUS atingiram R$ 195 bilhões em 2013. Se 

ajustados pela saúde suplementar deveriam ter 

atingido algo como R$ 440 bilhões.

Para Collucci4, os problemas de acesso e cui-

dados especializados no SUS, segundo relató-

rio recente do Banco Mundial, têm mais a ver 

com desorganização e ineficiência do que com 

falta de dinheiro, contrapondo-se ao consen-

so vigente de que para ter bom desempenho 

o SUS precisa se livrar do subfinanciamento 

crônico, do baixo percentual do gasto público, 

e desmentir o bordão de que o Brasil gasta 

pouco e mal em saúde. De fato, mais da meta-

de dos gastos com saúde no País se concentra 

no setor privado, e o gasto público (3,8% do 

“
”

1

“desenvolvimento sem liberdade e justiça 
social não tem esse nome. É crescimento 
com inchação, é empilhamento de coisas 
e valores, é estocagem de serviços, 
utilidades e divisas, estranha ao homem 
e a seus problemas, é inacessível tesouro 
no fundo do mar, inatingível pelas 
reivindicações populares” 
ulysses guimarães.

Além da 
distribuição 
gratuita de 

medicamentos 
e vacinas, o 

SUS responde 
pela vigilância 
epidemiológica 

e sanitária à 
população.”

“

a PaLavra DO
    PRESIDENTE

Milton Ruiz Alves
Presidente do CBO - Gestão 2013/2015
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PIB) está abaixo da média de países em de-

senvolvimento. De acordo com esse relatório 

do Banco Mundial, é possível fazer mais e 

melhor com o mesmo orçamento — diversas 

experiências têm demonstrado que o aumen-

to de recursos investidos na saúde sem que 

se observe a racionalização de seu uso pode 

não gerar impacto significante na população, 

e, ainda, a atenção especializada é outro de-

safio que não se restringe a equipamentos e 

insumos; é essencial investir em capacitação, 

criação de protocolos e regulação de demanda 

que permita o acesso a especialistas, exames 

e cirurgias. A demanda por serviços de saú-

de ocular, hoje, é intensificada pelo fato de os 

Serviços de Atenção Básica em Saúde não re-

alizarem rastreamento oftalmológico antes de 

encaminharem o paciente ao especialista. 

Como parte de seu compromisso com a saúde 

ocular da população do País, o Conselho Brasi-

leiro de Oftalmologia (CBO) propôs ao Minis-

tério da Saúde (MS) o desenvolvimento de 20 

ações distintas (projeto Mais Acesso à Saúde 

Ocular) que, juntas, garantem o aumento da 

oferta de atendimento e redução das desigual-

dades regionais na área da saúde ocular, além 

do fortalecimento da política de educação per-

manente com a integração ensino-serviço em 

Oftalmologia. Para fornecer mais subsídios e 

discussão sobre a construção da Atenção Bási-

ca em Oftalmologia, o CBO, em parceria com o 

Senado Federal, realizou em Brasília, nos dias 

6 e 7 de maio (Dia do Oftalmologista), o V Fó-

rum Nacional de Saúde Ocular. A repercussão 

altamente positiva do evento, prestigiado pre-

sencialmente por 10 senadores e 68 deputados 

federais,  levou o CBO à audiência com o Mi-

nistro da Saúde Arthur Chioro.

Na audiência ministerial do dia 2 de junho, após 

cumprimentos protocolares, o CBO iniciou o 

debate com a seguinte questão: “Sr. Ministro, o 

senhor sabe que nós acabamos de realizar o V 

Fórum Nacional de Saúde Ocular, e trouxemos  

Como parte de seu compromisso 
com a saúde ocular da 
população do país, o Conselho 
Brasileiro de Oftalmologia 
(CBO) propôs ao Ministério da 
Saúde (MS) o desenvolvimento 
de 20 ações distintas (projeto 
Mais Acesso à Saúde Ocular) 
que, juntas, garantem 
o aumento da oferta de 
atendimento e redução das 
desigualdades regionais na 
área da saúde ocular, além
do fortalecimento da política 
de educação permanente com
a integração ensino-serviço
em Oftalmologia.”

“
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gamos assim, numa habilitação dele para ma-

nusear os principais problemas oftalmológicos 

e elevar a capacidade de resolução dele na 

Atenção Básica. Ou seja, o que estou imaginan-

do aqui é que ele é um médico de família, um 

médico generalista, que tem uma concentra-

ção, uma especialização em saúde ocular.  Que 

não é em oftalmologia. Ele não está habilitado 

para entrar em processo cirúrgico. Ele agrega 

capacidade de solução de problemas clínicos. 

Manejo clínico do paciente, da refração, que 

significaria uma enormidade de demandas que 

seriam resolvidos sem precisar ir desnecessa-

riamente ao especialista, que, aí sim, ele teria 

um conjunto de problemas oftalmológicos que 

ficaria, digamos assim, de manejo restrito aos 

profissionais (médicos oftalmologistas) mais 

capacitados, com três anos de residência.” 

O CBO, no decorrer do debate, colocou ao 

Ministro Chioro que poderia oferecer Cur-

sos de Capacitação — modalidade Educação 

a Distância — aos profissionais não médicos 

de equipes do PSF e, inclusive, capacitar mé-

dicos do PSF para fornecer o atendimento of-

talmológico básico, especialmente nas áreas 

de vazios assistenciais. O Sr. Ministro Chioro, 

novamente, manifestou-se: “Então, nós te-

mos capacidade de fazer muito pelo País na 

área de saúde ocular, agora eu acho que nós 

vamos ter que construir uma agenda. Tem 

um pedaço da agenda que é com a Atenção 

Básica. Tem um pedaço que é com a coorde-

nação do Mais Médicos. Enfim, respondendo 

objetivamente a sua pergunta, eu tenho todo 

o interesse em trabalhar com o CBO. Traba-

lhar com o colégio de especialistas é um pri-

vilégio porque eu poderia chamar dois ou três 

professores de Oftalmologia, ou dois ou três 

profissionais conceituados. É uma estratégia 

que a gente sempre usa, a gente se respalda, 

mas a legitimidade que o CBO tem em relação 

à categoria é muito grande. Então me parece 

muito coerente que a gente procure aprofun-

dar essa relação com vocês.”

O CBO, convidado, voltou à Brasília no dia 

22 de junho para a primeira de uma série 

de reuniões programadas pelo Sr. Ministro 

Chioro para com o pessoal do Serviço de 

Atenção à Saúde (SAS), da Atenção Especia-

lizada, do Departamento de Gestão da Edu-

cação na Saúde (Deges) e da Secretaria de 

Gestão do Trabalho e da Educação em Saú-

de (SGTES) construir e aprimorar, conjun-

tamente, o programa Nacional de Atenção 

Básica em Oftalmologia (Mais Especialida-

des). O CBO entende que este é o principal 

caminho para acolher a população brasileira 

em um dos seus mais fundamentais direitos 

constitucionais, a saúde.  Por isso, para con-

cluir, escolhemos uma das cem frases mais 

citadas de Ulysses Guimarães1, um dos polí-

ticos responsáveis pela entrega à nação da 

Constituição Cidadã, mostrando que liberda-

de e desenvolvimento podem se encontrar, 

e cidadania não é apenas uma palavra de 

conteúdo vazio: “Política é coisa de macho. 

Há horas terríveis para decidir, mas há que 

decidir, mesmo com riscos dramáticos. Todo 

político tem seu Rubicon. Atravessa-o, e se 

consagra, ou estaca na margem com medo e 

se liquida. Ninguém vai ao Rubicon para pes-

car, advertiu Malraux. Acrescento: ninguém 

vai ao Ipiranga para beber água. Se D. Pedro 

I o fizesse, não ganharia estátuas. Ninguém 

ganha estátuas só porque bebeu água.”

aqui o material sobre o evento para o senhor. 

Todo esse esforço tem sido realizado com o 

intuito de inserir a Oftalmologia na Atenção 

Básica. Nos últimos três anos, o CBO creden-

ciou 29 novos Cursos de Especialização (apri-

moramento) em Oftalmologia. A Oftalmologia 

brasileira forma por ano cerca de 900 médicos 

especialistas. Isso significa que a cada três anos 

colocamos no mercado um contingente quase 

igual ao total de oftalmologistas do Reino Uni-

do. Trata-se de esforço muito grande para for-

mar médicos oftalmologistas que possam atuar 

também na Atenção Básica. O CBO precisa de 

uma sinalização de fato de que nós somos os 

profissionais com quem Ministério quer traba-

lhar. Nós não temos uma posição clara do MS.”

Em seguida, o Sr. Ministro Chioro, assim, ma-

nifestou-se: “Vou responder objetivamente a 

sua questão. Eu não tenho essa resposta. Nós 

vamos ter que construir juntos. Nós decidimos 

começar o Mais Especialidades pela Oftalmo-

logia, entre outras coisas, porque a gente tem 

essa capacidade de diálogo, a gente tem rede. 

Temos oftalmologistas na rede pública, na rede 

privada e na rede filantrópica e consultórios 

particulares que podem, usando, no caso da 

rede privada, sua capacidade ociosa, oferecer 

parte de seus serviços à clientela do SUS, de 

forma complementar. Claro que isso não vai 

conseguir direcionar toda a atenção, mas pode 

nos ajudar a resolver parte dos problemas. Mas 

nós vamos precisar mais do que isso. Temos 

que pensar de que maneira o CBO consegue 

nos ajudar na questão da formação do médico 

da saúde da família. Nós ainda temos tracoma. 

Nós ainda temos gente que caminha para a ce-

gueira sem nenhuma assistência. Que não con-

segue chegar ao oftalmologista. O Brasil tem 

uma característica que vocês conhecem bem, a 

maior parte das cidades é muito pequena, e que 

as cidades têm um ou dois médicos. São muito 

pequenininhas. Eu não vou conseguir capacitar 

esse profissional em uma segunda especialida-

de. Teríamos a que pensar no conteúdo, e, di-

referÊncias

1. ulysses guimarães. 2. ed. Brasília:câmara 
dos deputados, 2012. série perfis parlamentares 
n.66. p. 11,532,533.

2.castro, Pr. cPmF deve voltar a ser cobrada? 
Proposta funesta. www.folha.com/tendências 
[acessado 4/7/2016].

3.montone, j. cPmF deve voltar a ser cobrada? 
recriar e repensar. www.folha.com/tendências 
[acessado 4/7/2016].

4.collucci, c. Falta mais eficiência ao sus do que 
verba, afirma estudo. disponível em: ww1.folha.
uol.com.br/cotidiano/2013/12/1382771-falta-
-mais-eficiencia-ao-sus-do-que-verba-afirma-
-estudo.shtml [acessado 4/7/2016].
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 audiência com o Ministro da saúde inicia
              as negociações sobre a inclusão da

  Oftalmologia na atenção básica

DiretOria DO CBO DisCUte as PrOPOstas Da entiDaDe Para
               aMPLiaÇÃO DO aCessO À saÚDe OCULar COM a atUaÇÃO De MÉDiCOs

n
o dia 02 de junho, o Ministro Arthur Chioro junto com o res-

ponsável pelo programa Mais Médicos, Felipe Proenço, recebeu 

em seu gabinete o Senador Garibaldi Alves (RN), Milton Ruiz 

Alves, Marcos Ávila e Mauro Nishi, respectivamente presiden-

te, ex-presidente e tesoureiro do Conselho Brasileiro de Oftalmologia. 

A audiência foi realizada pouco menos de um mês após a realização 

do V Fórum Nacional de Saúde Ocular. Na ocasião, foram discutidas as 

propostas do programa Mais Acesso à Saúde Ocular e a viabilidade de 

implantação das mesmas no SUS.

O presidente do Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO) foi enfáti-

co ao solicitar ao Ministro um posicionamento quanto à inserção dos 

oftalmologistas na atenção básica: “Nós precisamos de uma sinaliza-

ção de fato de que nós somos os profissionais com quem Ministério 

quer trabalhar. Nós não temos até aqui uma posição mais direcionada. 

Precisamos dessa sinalização, inclusive para que a classe se sinta mais 

confortável e caminhe junto com o CBO”. Para  mostrar a predisposição 

em ajudar, disse que recentemente foi solicitado ao CBO o desenvolvi-

mento de um programa de capacitação do PSF para a refração. Explicou 
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que o CBO pode ajudar a estruturar soluções para as áreas de vazio 

assistencial, mas questionou se valeria a pena esse esforço de um grupo 

de especialistas, já que ainda não está claro se o Ministério quer ou não 

contar com médico oftalmologista para fazer esse trabalho.

O Ministro Arthur Chioro afirmou que o CBO é uma entidade médica 

diferenciada, que se identifica historicamente por ajudar na elaboração 

de estratégias focadas na atenção oftalmológica no Brasil. Entretanto, 

para ele, é preciso considerar as dimensões continentais e as desigual-

dades, em diversos aspectos, que podem ser percebidas no País. Desta-

cou que o trabalho do atual governo está garantindo acesso a pessoas 

que jamais poderiam contar com atendimento em saúde, e explicou que 

o Ministério decidiu começar a próxima etapa do programa estabeleci-

do para a saúde, o Mais Especialidades, pela Oftalmologia, entre outras 

coisas por haver a capacidade de diálogo, e também pela existência de 

oftalmologistas na rede pública, na rede privada e na rede filantrópica.

Milton Ruiz Alves falou sobre a ampliação do número de cursos creden-

ciados nos últimos cinco anos (37 novos cursos) e o contingente de novos 

especialistas formados a cada ano (cerca de 900): “Isso significa que a 

cada três anos colocamos no mercado um contingente igual ao total de 

oftalmologistas do Reino Unido. Esse é um grande esforço para formar 

médicos especialistas que possam atuar na atenção primária”, frisou.

O Ministro disse que será necessário repensar as residências médicas, que 

é preciso pensar de que maneira os oftalmologistas podem ajudar na ques-

tão da formação do médico da saúde da família, porque a lei determina que 

a partir de 2018 todos os profissionais, inclusive os futuros oftalmologistas, 

deverão passar um ano fazendo essa formação. Afirmou ainda que esse é o 

O Ministro Arthur
Chioro afirmou que
o CBO é uma entidade 
médica diferenciada, 
que se identifica 
historicamente por 
ajudar na elaboração
de estratégias focadas
na atenção oftalmológica 
no Brasil.”

“
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momento de se deixar um legado de organização da saúde ocular, pois no 

Brasil ainda temos tracoma e gente que caminha para a cegueira sem ne-

nhuma assistência, pois não consegue chegar ao oftalmologista. Disse que 

tem todo interesse em trabalhar com o CBO, assim como com as demais 

sociedades de especialidades que estão se dispondo. Afirmou ainda que tra-

balhar com o colégio de especialistas é um privilégio, pois a legitimidade 

que o CBO tem em relação à categoria é muito grande, e que por isso pare-

cia muito coerente procurar aprofundar essa relação.

Durante a apresentação das propostas do programa Mais Acesso à Saúde 

Ocular, o Ministro Chioro se interessou pela a que trata da capacitação 

dos médicos do PSF em áreas de vazio assistencial. Perguntou se have-

ria algum pré-requisito para essa formação, e foi informado por Marcos 

Ávila que deveria ser médico e que a formação se daria sob a forma de 

um curso de extensão sobre refratometria. O titular da pasta da Saúde 

chamou atenção para o fato de que a maior parte das cidades brasileiras é 

muito pequena, e que essas cidades têm um ou dois médicos apenas. Disse 

que não seria possível conseguir especializar esse profissional em uma 

segunda área, que seria necessário pensar no conteúdo e numa habilita-

ção que o permitisse lidar com os principais problemas oftalmológicos e 

elevar a sua capacidade de resolução, sem que ele deixe de ser um médico 

de família: “Ou seja, o que estou imaginando aqui é que ele é um médico 

generalista que tem uma especialização em saúde ocular. Ele não é um 

oftalmologista. Ele não está habilitado para entrar em processo cirúrgico, 

mas ele agrega capacidade de solução de problemas clínicos, entre eles 

a refração, que significaria uma enormidade de demandas que seria re-

solvida sem precisar ir ao especialista, que se dedicaria a um conjunto de 

problemas oftalmológicos que ficariam, digamos assim, de manejo restri-

to aos profissionais mais capacitados, com três anos de residência. Muito 

interessante. Eu gosto muito da ideia.”

Dr. Milton Ruiz Alves explicou que hoje o grande problema, mesmo 

quando se pensa no Olhar Brasil, é a resolutividade, pois a professora 

tria e encaminha para o exame, mas mesmo em um grande centro como 

São Paulo, 50% não vai ao exame e 45% dos que comparecem foram 

mal triados. Em sua opinião, e de acordo com vários estudos, é possível 

fazer exame e entregar os óculos in loco, encaminhando os que precisa-

rem de atendimento especializado, pois há várias tecnologias para isso. 

Ele também falou sobre os benefícios que poderiam ser obtidos com a 

adoção de uma outra proposta do projeto Mais Acesso à Saúde Ocular, 

do CBO: a construção de centros de atendimento oftalmológico de alto 

fluxo, unidades que utilizam a mesma lógica de linha de atendimento 

adotada nos mutirões, só que em caráter fixo e permanente, no qual 

se faz triagem e se resolvem problemas básicos, e se encaminha para a 

atenção especializada o que precisar de atenção especializada. 

Atendimento em saúde 
ocular deve ser realizado 
por médicos

O Ministro Arthur Chioro questionou os re-

presentantes do CBO sobre a necessidade de 

ser um médico o profissional responsável pelo 

atendimento primário em saúde ocular. Mar-

cos Ávila disse que sim e afirmou que o mé-

dico, dentro desse contexto, é o centralizador 

do diagnóstico, e apenas ele é capaz de fazer 

o diagnóstico de doenças com prevalência de 

cegueira, o que é muito importante já que ainda 

somos um País com alto índice de cegueira por 

glaucoma, retinopatia diabética, retinopatia por 

idade e tromboses venosas.

Sobre o potencial de atendimento desses mé-

dicos após a capacitação, Dr. Mauro Nishi ex-

plicou que, dentro das propostas apresentadas 

pelo CBO, estão inseridos exemplos práticos 

que acontecem no Brasil e no exterior tam-

bém. Mencionou o exemplo da Faculdade em 

Botucatu que mantém um projeto no qual uma 

van, quatro oftalmologistas, um médico sênior 

e vários auxiliares de Oftalmologia atende uma 

população de 10 mil habitantes fazendo duas 

visitas por ano, que são suficientes para resol-

ver o problema da saúde ocular.

Encerrando a audiência, o Ministro determinou 

que fosse agendada uma nova reunião, da qual 

deveriam participar representantes da Atenção 

Básica, do Programa Mais Médicos e também 

da Atenção Especializada. O novo encontro foi 

realizado em 22 de junho.
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DiretOria DO CBO PartiCiPa De reUniÕes COM MinistÉriO Da saÚDe.

Objetivo é avançar no projeto de ampliação do

  acesso da população à saúde ocular

A
pós a audiência com o Ministro Arthur Chioro, foram realizadas — até 

o fechamento desta edição — três reuniões (duas presenciais, em Bra-

sília, e uma teleconferência” para discutir a operacionalização de alguns 

dos projetos que integram o Programa Mais Acesso à Saúde Ocular.

Nas discussões, foi possível perceber que apesar do foco na sexta pro-

posta, capacitação de médicos do PSF para realização de exames de 

refração e encaminhamento de casos para o oftalmologista, vários ou-

tros projetos se juntam a este para buscar soluções para o problema de 

acesso aos cuidados com a saúde ocular.

Para Mauro Nishi, tesoureiro do CBO, a partir do momento em que houve a 

audiência com o Ministro, abriu-se um novo caminho porque até ali as reu-

niões sempre foram realizadas com a equipe responsável pela Média e Alta 

Complexidade e foram incorporados às discussões outros interlocutores, prin-

cipalmente de dois grupos importantes na busca por aproximar a Oftalmologia 

da Atenção Básica: o DAB (Departamento de Atenção Básica) e a SGTES (Se-

cretaria de Gestão de Trabalho e da Educação na Saúde). De acordo com ele, 

“No momento que o Ministro negocia com o CBO que o médico da família, que 

já atua no PSF (Programa de Saúde da Família), poderia ser o profissional da 

atenção mais avançada, mais próximo da atenção básica, e que profissionais 

não médicos não estariam envolvidos, essa construção começou a acontecer”. 

Na primeira reunião do grupo, realizada no dia 22 de junho, o CBO apresentou 

um pré-projeto de como poderia ser estruturada a capacitação dos médicos do 

PSF (um curso de extensão semipresencial, constituído por três módulos: Re-

fratometria Médica; Urgências e Emergências em Oftalmologia e Diagnóstico e 

Prevenção das Principais Doenças, de Acordo com o Ciclo de Vida). Um ponto 

importante do encontro foi a avaliação da estrutura proposta (que é pormenori-

zada na página 15): foi acordado que haveria uma inversão de ordem, passando  

a refratometria médica a ser o primeiro bloco, urgências e emergências, o se-

gundo (incluindo noções de anatomia e fisiologia ocular). 

A reunião seguinte foi realizada através de videoconferência, em 06 de julho. 

Nela, iniciou-se o aprofundamento dessa construção, incluindo a questão do 

desenvolvimento e operacionalização da plataforma de ensino a distância a ser 

adotada. O CBO ficou encarregado da construção do conteúdo. Uma universi-

dade federal deverá ser parceira do projeto para validar o curso de extensão. O 

Conselho também ofereceu ao Ministério da Saúde os dados pormenorizados 

do seu Censo Oftalmológico, para que seja possível cruzar suas informações 

com as do Ministério, de forma a se identificar os vazios assistenciais (áreas 

onde não há nenhum oftalmologista), que seriam as áreas prioritárias para 

o início desse projeto. Nessa reunião, o Ministério da Saúde apresentou uma 

listagem com grupos de municípios desassistidos. Ela engloba onze estados, 

principalmente estados do Norte, que não por acaso, são regiões onde o CBO 

ainda não tem curso de especialização, ou os criou recentemente. De acordo 

com Mauro Nishi, os cursos de especialização, mais do que a graduação, são 

importantes para fixar o jovem profissional, inclusive no interior.

Na terceira reunião, realizada em 09 de julho, foi detalhada a questão da 

tutoria. Participou dela o coordenador do CBO Jovem, Gustavo Victor, por 

entender-se que os médicos mais jovens teriam maior facilidade para utili-

zar as tecnologias de ensino a distância para dar apoio ao médico da família 

que estará sendo capacitado. Também foram discutidos detalhes sobre a 

remuneração que esse oftalmologista receberia ao atuar como tutor. 

Milton Ruiz Alves, presidente do CBO, chamou a atenção para a necessidade 

de tornar as ações efetivas. Segundo ele, não adianta oferecer toda a atenção 

em saúde ocular se o paciente não conseguir ter os óculos, pois assim não se 

chega ao objetivo final. Foi discutida a utilização de protocolos, a serem elabo-

rados pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia, que tornem possível a oferta 

dos óculos de uma maneira muito rápida, até mesmo imediata.

...os cursos de especialização, 
mais do que a graduação, são 

importantes para fixar o 
jovem profissional...”

“
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Conheça alguns detalhes do acordo em construção

Seguindo as colocações iniciais do coordenador do Programa de Saúde da Família, Felipe Proenço de Oliveira, que parti-

cipou da reunião com o Ministro da Saúde, a capacitação foi estruturada da seguinte forma:

Curso 

semipresencial, com 

duração entre oito e nove 

meses (80% a distância e 

20% presencial).

Tutores 

(oftalmologistas 

especializados) atuando 

tanto na parte presencial 

quanto no ensino a 

distância.

Três 

módulos:

Oito horas 

de estudo por 

semana.

Curso 

presencial com

25 horas de 

duração.

A  plataforma de 

EaD (Educação a Distância), 

além do canal via internet, deverá 

contemplar o uso de mídias físicas (Cds, 

DVDs), já que em algumas das localidades 

que serão alvo do projeto a conexão com a 

web é irregular. Pelo mesmo motivo, será 

preciso oferecer um canal de contato 

com os tutores por telefone 

(uma linha 0800).

Anatomia e 

fisiologia ocular / 

Refratometria médica 

(14 semanas).

Doenças 

que necessitam de 

atendimento urgente 

ou emergente (10 

semanas).

Diagnóstico 

e prevenção das 

principais doenças de 

acordo com o ciclo de 

vida (12 semanas).
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Os próximos passos

Em breve será definida a instituição que fará a gestão dessa plataforma 

educacional. A partir daí já se inicia a produção do material didático. 

Definindo quais são os médicos do PSF que participarão da capacitação, 

será possível buscar as instituições onde a parte presencial da capacita-

ção será cumprida.

É importante salientar que, apesar de já ser estabelecida em seu con-

trato uma carga horária semanal para capacitação (oito horas), a ade-

são dos médicos do PSF ao programa será voluntária, assim como a 

de cada cidade. O Ministério da Saúde apontará municípios e regiões 

carentes, mas o gestor local também terá que colaborar. Além de re-

servar esse horário dentro da carga normal destinada à capacitação, 

espera-se que ele também participe disponibilizando, por exemplo, o 

transporte para aquele momento em que o aluno fará seu estágio, sua 

capacitação presencial.

O cronograma inicial foi estabelecido de modo que já no mês de agosto seja 

assinado um convênio entre o Conselho Brasileiro de Oftalmologia e o Minis-

tério da Saúde, e em setembro tenha início a primeira turma. Como o primeiro 

módulo envolve quatorze semanas, ele deve terminar em dezembro. Assim, 

os primeiros profissionais devem começar a atuar no início do próximo ano.

A expectativa é de uma população beneficiada da ordem de um milhão e qua-

trocentas mil pessoas nessas áreas de total desassistência oftalmológica.

largada cHegada
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Realidades diferentes, formas de atuação também

Quando se fala em o que ensinar, em capacitar para que, é preci-

so definir que instrumental esse profissional terá disponível. Por 

isso, o Ministério da Saúde também solicitou o desenvolvimento 

de um projeto de Oftalmologia itinerante, usando instrumental de 

fácil transporte, em três níveis de atendimento: o mais básico pos-

sível, um intermediário e um com mais tecnologia envolvida. Marco 

Rey de Faria, ex-presidente do CBO, está envolvido nesse projeto. 

O primeiro nível apresentado foi o mais básico possível, e envolve, 

por exemplo, fazer refração usando esquiascopia e caixa de provas. 

O segundo nível utiliza tecnologia um pouco mais sofisticada, mas 

também móvel, como que se chama de photoscreaner. E o terceiro, 

usando tecnologia não tão móvel, se faria com o autorrefrator. Em 

um primeiro momento, o Ministério achou que o photoscreaner, 

por não ter indústrias com produtos certificados pela ANVISA em 

número suficiente para que fosse possível fazer uma concorrência, 

está descartado. Então se decidiu por uma mescla, pois não se terá 

recurso para equipar todos com autorrefrator. Assim, os médicos 

que estarão sendo capacitados a usar o esquiascópio com caixa de 

provas e também o autorrefrator, que seria compartilhado entre 

algumas cidades.

O tutor será responsável por esclarecer dúvidas e acompanhar os médicos que estiverem passando 

pela capacitação. Cada tutor será responsável pelo acompanhamento de um grupo de cinquenta 

médicos da família em formação. Na reunião de 09 de julho, foi discutido o valor exato que se 

propõe a pagar por essa tutoria. Apesar da definição do valor final por bloco ainda está para ser 

concluída, foi proposto que a remuneração aconteça através de bolsa que tem isenção de imposto 

de renda. Deverá responder diariamente a algumas perguntas dos médicos que integram o grupo 

sob sua tutoria, disponibilizando 20 horas por semana para essa atividade.

Definida a área, existe a previsão de que até 700 médicos da família participem desse processo. 

Considerando 50 médicos da família para cada tutor, serão necessários até 14 tutores.

O papel do tutor:
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entrevista

Milton Ruiz Alves faz um
 balanço do momento atual
  no relacionamento entre

    entre o cBO e o
 Ministério da Saúde

Sabemos que os dois últimos anos foram marcantes para o relacionamento 
entre o governo e a classe médica. Gostaríamos que o senhor falasse um pouco 
sobre as dificuldades iniciais que encontrou por conta disso à frente do CBO.

Qual foi a linha estratégica adotada pela diretoria do CBO?

Voltando no tempo, podemos lembrar a votação da Lei do Ato Médico, e um pouquinho antes, os movimentos de 

junho de 2013, nos quais a população saiu às ruas solicitando um padrão FIFA para a saúde. É importante destacar 

que a saúde foi considerada um dos esteios políticos, uma plataforma, do atual governo, que tinha que dar uma 

resposta a esse clamor. A classe médica tinha se mobilizado para a Lei do Ato Médico, que foi aprovada, mas 

houve os vetos da presidente e imediatamente, como uma resposta oficial do governo, houve uma ruptura com 

todas as entidades médicas, inclusive o CBO, até porque tínhamos trabalhado muito pela aprovação da Lei do Ato 

Médico, e mais especificamente do inciso que determinava que prescrição de órteses e próteses oftalmológicas era 

exclusividade médica. Acreditávamos que sua aprovação consolidaria a área de atuação do médico oftalmologista 

de uma vez por todas, embora a legislação nos dê os marcos legais para atuar como nós atuamos hoje. Mas isso 

representou uma ruptura importante, que se manifestou inclusive no relacionamento com o Ministério da Saúde.

O que o CBO teve que fazer, na verdade, foi costurar de volta um relacionamento, o que não foi fácil porque em 

um primeiro momento o Ministério não tinha esse interesse. Percebendo essas coisas, o CBO passou a procurar 

o governo, estabelecer um diálogo, tentar construir uma aproximação, melhorar a questão do atendimento 

médico, especialmente no SUS, especialmente para as pessoas de áreas de vazios assistenciais que não estavam 

sendo contempladas, e que iriam, na verdade, ser utilizadas, como sempre se fez, demonizando também a classe 

oftalmológica como responsável por não atender essa população. 

JOTAZERO

JOTAZERO

Milton Ruiz Alves
Presidente do CBO - Gestão 2013/2015

Milton Ruiz Alves
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Como isso se traduziu em ações?

O senhor acredita que a classe oftalmológica de uma maneira 
geral poderia não entender essas propostas que o CBO trazia?

A primeira ação do CBO foi atualizar o seu censo, batendo na tecla de que o número de oftalmologistas era suficiente, 

embora soubéssemos que o grande problema não é o número, mas a distribuição. A tese do governo, com o “Mais 

Médicos”, é que esses profissionais iriam para as áreas de vazio, mas o que se viu depois é que sua distribuição não ficou 

tão diferente da distribuição dos médicos de maneira geral. 

Voltava-se à discussão sobre como preencher os vazios assistenciais. Esse era o problema. Não tem oftalmologista onde 

não tem estrutura nenhuma, aliás, onde não tem nem governo. Mas a campanha oficial colocava a necessidade de um outro 

profissional não médico para fazer essa atuação, esclarecendo até em campanhas públicas que os médicos não tinham 

esse interesse, o que não é verdade. Então, a nossa percepção foi que havia necessidade de se construir proposições. A 

construção dessas proposições ganhou o nome de “Programa Mais Acesso à Saúde Ocular”, e mostrava que era possível 

melhorar essa parte da saúde aproximando o oftalmologista da atenção básica, onde, na verdade, estava o gargalo, que por 

sinal existia porque o governo nunca priorizou esse atendimento.

Por várias vezes nós tentamos apresentar essas ações diretamente com o Ministro. Nós tivemos que protocolá-las porque 

ele não nos recebeu, alegando que não tinha horário na agenda, mas na verdade ele não priorizava essa aproximação com 

o Conselho Brasileiro de Oftalmologia porque não era o CBO, digamos assim, a pedra no sapato, era toda a classe médica, 

a Associação Médica Brasileira, o Conselho Federal de Medicina, e todas as áreas de especialidade. Uma vez que o material 

foi protocolado, nós começamos a fazer reuniões regionais e locais para preparar a classe médica oftalmológica para 

várias ações que deveriam acontecer no futuro para diminuir esses vazios assistenciais. 

Com certeza. Porque, de maneira geral, quando você inicia a discussão, o oftalmologista, principalmente o mais jovem, 

acredita que tudo isso se resolve de uma maneira muito simples: basta o governo fazer o credenciamento universal dos 

oftalmologistas. Acontece que isso tem várias implicações. O governo diz que não existe dinheiro, mas acreditamos que 

fundamentalmente não é a prioridade do governo. Um relatório do Banco Mundial mostrou que o Brasil até investe, mas 

investe muito mal em saúde. Não existe um plano de mais longo prazo. À medida em que as autoridades na área da saúde 

vão mudando, começa tudo do zero. Não existe uma forma continuada de atuação. 

JOTAZERO

JOTAZERO

A tese do governo, com o “Mais Médicos”, é que esses 
profissionais iriam para as áreas de vazio, mas o que
se viu depois é que sua distribuição não ficou tão diferente 
da distribuição dos médicos de maneira geral.”“
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E como as coisas evoluíram, então?

O Mais Especialidade já aparecia nas plataformas durante a campanha eleitoral, certo?

O percurso de aproximação se deu em um contexto onde o governo ia mostrar à Oftalmologia, no caso à diretoria do 

Conselho Brasileiro de Oftalmologia, que ele iria fazer mudanças no SUS, implementando uma nova política de saúde. 

Quando nós fomos apresentados a essa proposta, vimos que não havia consistência, pois não se baseava em dados 

adequados. Então o CBO se dispôs a fornecer todos os subsídios necessários, inclusive uma força-tarefa para realmente 

construir o atendimento oftalmológico naquilo que vinha sendo chamado pelo Governo de um novo SUS, parametrizando, 

modificando inclusive a forma de atendimento e de remuneração, tendo por base o modelo canadense de atenção à saúde. 

Isso tomou um ano de reuniões, e essas reuniões foram aproximando o Conselho Brasileiro de Oftalmologia dos vários 

níveis de atuação do Ministério, por exemplo o DAB (Departamento de Atenção Básica), a SAS (Secretaria de Assistência à 

Saúde) e com a própria Atenção Especializada. As pessoas foram se conhecendo, discutindo de uma maneira bem madura. 

Concluímos a construção do novo SUS, que não foi implementado por falta de gestão e de investimento. Outra vez é uma 

questão de prioridade.

Vieram as eleições presidenciais. O novo cenário político abriu a possibilidade de um diálogo mais franco e a oportunidade 

de mostrar que se precisava de mudanças importantes. O que o governo tinha preparado com o Mais médicos não surtiu o 

efeito desejado. De novo a saúde era um “calcanhar de Aquiles”, e aí o governo prepara o Mais Especialidades.

Isso porque quando se divulga acesso à saúde, num segundo momento começam a aparecer as dificuldades que as pessoas 

enfrentam para conseguir fazer um exame ou um atendimento especializado. Por isso é que a demanda passa da atenção 

básica para a atenção especializada.

Na questão do “Mais Especialidades”, um dos grandes problemas levantados era a Oftalmologia, o que não foi nenhuma 

novidade para nós. O CBO, em seus 74 anos de existência, sempre apontou que nós temos um problema sério de saúde 

ocular que precisa ser enfrentado. Por exemplo: erro de refração. O CBO começou com as campanhas “Olho no Olho” 

ha mais de vinte anos. Mostramos ao Governo que era necessário corrigir. Não havia possibilidade de fazer isso de 

uma maneira sustentada, com uma consulta regular de 15 ou 20 minutos, mas mostramos que era possível minimizar o 

problema com mutirões, enquanto não se construía uma política adequada.

JOTAZERO

JOTAZERO

O CBO, em seus 74 anos de existência, sempre 
apontou que nós temos um problema sério de 
saúde ocular que precisa ser enfrentado.”“
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E o que seria uma política adequada?

Como O CBO vê a questão das carretas, seguindo boas práticas que preservem a segurança 
do procedimento para o paciente e que sigam protocolos de indicação e realização cirúrgica, 
e adequado acompanhamento pós-operatório são justificáveis para áreas que não apresentem 
infraestrutura adequada de centro cirúrgico? Este sistema de excessão não se justifica para 
áreas com infraestrutura existente e recurso humano abundante como acontece em várias 
regiões do interior de São Paulo, Brasília e mesmo no Mato Grosso Sul.

O Governo entendeu e, com a ajuda do CBO, construiu a Política Nacional de Atenção Oftalmológica em 2008.

Essa Política lançou duas das três portarias que deveria normatizar, e ficou faltando a mais importante, que era a da atenção 

básica. É por isso que continuou a dificuldade de acesso à saúde ocular, embora saibamos que a Oftalmologia tem grande 

resolutividade. Se tivesse se dado o foco, nós não teríamos uma situação tão dramática como está. Sem que a população tenha 

acesso à consulta oftalmológica, não tem acesso ao tratamento especializado. Isso ficou absolutamente parado. 

Os técnicos do Ministério ficaram satisfeitos com um programa nacional de atendimento de glaucoma, um de catarata e 

outro de atendimento de retinopatia diabética. Depois veio uma pressão muito grande pela introdução de algumas formas 

de tratamento de degeneração macular relacionada à idade, cujo custo é muito alto. 

Por falta de consistência o programa do glaucoma foi um desastre, com a liberação dos medicamentos, o que agora está 

sendo corrigido. O programa de catarata caiu por uma área estranha, que são as carretas oftalmológicas. Estranhas por 

que enquanto temos falta de estrutura montada para o atendimento sustentável em Oftalmologia, o governo gasta fábulas, 

como aconteceu recentemente em Mato Grosso do Sul. A classe médica mostrou que o investimento que o governo fazia 

em carretas oftalmológicas, em cujas provavelmente as triagens sejam realizadas de forma inadequada, e que se estejam 

operando pessoas que não precisam. 

Há uma névoa muito grande sobre isso, e nós temos uma experiência monstruosa com catarata em mutirão. O que os projetos de 

catarata mostraram, inclusive há diversos trabalhos publicados, é que à semelhança do que fazem hoje esses projetos de carreta, 

na verdade, metade das pessoas que eram triadas para cirurgia de catarata precisava era de óculos, e não de cirurgia de catarata, e 

ainda tinha mais 8 ou 10% deles que não tinham indicação porque tinham problema de fundo de olho, ou um glaucoma avançado, 

terminal, ou uma degeneração macular relacionada à idade, ou uma retinopatia diabética que havia destruído a retina. 

Isso significa que, quando a gente vê esses mutirões do jeito que as carretas fazem, é provável, pela experiência acumulada 

nos projetos e pelos trabalhos científicos publicados, que talvez 40% desses pacientes não tivesse indicação de cirurgia. 

Dados do próprio Ministério mostram que 70% de toda a verba destinada à Oftalmologia está sendo gasta com as carretas.

Então, voltando à história da falta de um trabalho sustentado, o pessoal de Mato Grosso do Sul mostrou que esses recursos 

seriam suficientes para montar 10 centros de Oftalmologia de alto fluxo para atendimento populacional. Bastava fortalecer os 

centros cirúrgicos, que já existem, e qualificar a rede de atendimento já existente para cirurgias. Falta apenas investimento. 

No fundo, essas coisas acontecem porque sai uma verba do Ministério, essa verba não é somada à despesa do município, é 

extrateto. As autoridades locais têm interesse porque é um momento em que se chama a atenção da população para o fato de 

que está acontecendo uma coisa muito boa, mas com isso se desorganiza, ou deixa de organizar, o atendimento à população.

JOTAZERO

JOTAZERO
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Efetivamente, há uma solução factível?

Qual foi o objetivo do CBO ao propor, no Programa Mais Acesso à Saúde Ocular, tantas soluções 
diferentes, que vão desde o médico fazer o atendimento com uma mochila até o atendimento de 
alto fluxo como realizado em campanhas ou mutirões, mas em infraestrutura fixa?

Essa aproximação entre o CBO e o Ministério da Saúde abriu a possibilidade de várias discussões mais maduras sob essas questões. 

O CBO tem mostrado a possibilidade de atuar na atenção básica, com algumas propostas que não interessavam ao Governo, pois ele 

bate sempre na tecla de que não quer médico especialista na unidade básica de saúde.  O que o Ministério quer é o modelo do SUS, com 

médicos do PSF e agentes comunitários. Nós estamos mostrando a necessidade de aproximar a Oftalmologia. Estamos mostrando que 

a Oftalmologia brasileira tem maturidade suficiente para capacitar os médicos da saúde da família para fazer o atendimento primário e 

triar para a atenção especializada, e estamos mostrando que ainda assim a Oftalmologia está muito longe. Desde o início do século XX, 

o Reino Unido vem estruturando um sistema de atendimento primário à sua população. A lei que criou o Sistema Nacional de Saúde do 

Reino Unido em 1946 já se ocupava da atenção primária, então entendida como o primeiro contato com um médico próximo do paciente e 

de sua família e que, portanto, estaria mais apto a suprir as necessidades médicas do paciente, oferecendo assistência em saúde pública e 

regulando sua entrada no serviço hospitalar quando necessário.

Em 1946, a Oftalmologia se destacava como uma das poucas disciplinas a merecerem atenção especial, que previa a criação de Serviços 

Oftalmológicos Suplementares à rede de atenção primária. Esses serviços, a princípio temporários, acabaram se mostrando indispensáveis e foram 

transformados em permanentes em 1968. Atualmente, as equipes oftalmológicas comunitárias do Reino Unido, que respondem pelos GOS, são 

multidisciplinares, formadas por médicos oftalmologistas, clínicos gerais, enfermeiros, assistentes sociais e outros profissionais da área de saúde. 

E, à parte disso, mostra a necessidade de quebrar esse paradigma de pagamento individual, de fazer o atendimento por linha de cuidados, 

de tal maneira que contemple a pessoa que precisa da consulta oftalmológica, a que precisa dos exames complementares e a que precisa de 

tratamentos mais sofisticados. 

Temos esperança. De uma maneira bastante madura nós estamos tentando tirar esse atraso secular do país que nunca olhou para a atenção 

básica como deveria. Por isso o SUS não é o SUS de todo mundo.

O Brasil é um País de contrastes. O país tem situações em que provavelmente a questão de saúde no País é pior que no Haiti, e tem 

ilhas de prosperidade onde provavelmente a saúde ofertada não deve dever nada a nenhum lugar do mundo. Você não pode ter a 

mesma solução par a resolver problemas de áreas indígenas, em que o acesso exige, por exemplo, um deslocamento com avião, às 

vezes um deslocamento em um barco, três ou quatro dias, e às vezes meio dia, um dia em uma trilha, e centros urbanos.

Quando você olha e diz assim: temos que resolver o problema de saúde do País, é preciso pensar em soluções diferentes para 

realidades diferentes. É por isso que o investimento em carretas muito grandes, para as universidades, foi um fiasco. Poucas 

acabaram realizando o que deveriam porque não tem nem estrada para isso. Não tem motorista, não tem combustível, não tem 

manutenção. Quer dizer, você não pode criar soluções para um país continental sem conhecer essas realidades. Então, essas soluções 

são personalizadas para cada necessidade. Existem várias soluções e às vezes com as vinte ações ou se combinando duas ou três 

em uma região, é possível resolver o problema de forma melhor, até porque essas vinte ações nasceram de um planejamento 

estratégico e de reuniões regionais. Reuniões que aconteceram no sul, sudeste, norte, nordeste, centro-oeste, com a participação dos 

oftalmologistas que trabalham nessas áreas, que trabalham no interior, trazendo as dificuldades, as possíveis melhores soluções. 

Esse foi um trabalho conduzido por uma equipe muito grande.

JOTAZERO

JOTAZERO
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Milton Ruiz Alves

Milton Ruiz Alves

Esse projeto em discussão com o Ministério da Saúde representa a quebra de dois paradigmas: 
o primeiro seria a Oftalmologia, de fato, na atenção básica, e o segundo, essa ideia de treinar 
médicos do PSF para atuar na atenção básica. O que o Senhor poderia falar sobre isso?

Por que o CBO insiste na prescrição médica  diante das 
tentativas do governo de trazer outros profissionais?

Oftalmologia não é apenas prescrição de óculos, é também prescrição de óculos. 

Os oftalmologistas têm mostrado ao governo que é no momento que se faz a 

prescrição de óculos que se faz o diagnóstico das doenças que evoluem para a 

cegueira. É que o descalabro é tão grande, e a necessidade dos brasileiros de ter 

acesso aos óculos é tão grande, que nesse primeiro momento a única possibilidade 

de diminuir essa distância é favorecer que ele tenha uma prescrição óptica médica. 

JOTAZERO

JOTAZERO Porque quando você simplesmente coloca um profissional não preparado, 

sem ter formação na área médica para fazer a prescrição de óculos, você 

cria uma situação complicada. Nós sabemos que mesmo o paciente que 

procura o médico oftalmologista, 70% deles procuram com uma queixa de 

algum problema visual, uma baixa visual e há um problema de refração 

associado. Se você dá óculos, ou uma prescrição adequada ou não para 

o indivíduo, a primeira sensação que ele tem é que está resolvendo o 

problema visual e o problema médico dele. Ele não está resolvendo o 

problema médico dele, e muitas vezes nem o problema visual. Para a 

pessoa que não usa óculos ou não tem acesso, se ela experimenta vários 

óculos, alguns desses óculos vão melhorar a visão. Daí dizer que teve uma 

abordagem oftalmológica, que o paciente está protegido das doenças que 

levam à cegueira, a distância é muito grande. 

Então, quando a gente diz assim: é preciso tomar cuidado porque 

prescrever óculos não é dar assistência oftalmológica completa,

sabemos que é o início, e o que temos que fazer é Oftalmologia com

Os oftalmologistas têm mostrado ao governo 
que é no momento que se faz a prescrição de 
óculos que se faz o diagnóstico das doenças 
que evoluem para a cegueira.”“
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os oftalmologistas, chegar mais perto da atenção básica. Nós reconhecemos que 

isso é difícil. Reconhecemos que isso precisa ser enfrentado, e essa é uma das 

maneiras de minimizar essas dificuldades de ter acesso à correção óptica, mas a 

todo tempo nós mostramos que isso é uma parte das dificuldades e nós precisamos 

aproximar a Oftalmologia, e uma das formas que foi colocada no Programa Mais 

Acesso são esses centros oftalmológicos de alto fluxo que vão ficar mais próximos 

da atenção básica, na referência e contrarreferência, para poder referir os pacientes 

que precisam da atenção especializada para valer. Isso precisa ser construído, mas 

não se não começa uma grande corrida sem dar o primeiro passo. O que estamos 

construindo agora é um primeiro passo, em que a Oftalmologia mostra ao Governo 

a necessidade e se dispõe a construir essa saída. O próprio Governo reconhece que, 

com as ações que compõem o Mais Acesso, ele tem ferramentas excepcionais para 

aumentar a abrangência do atendimento.

O Ministro está repetindo que ele precisa contar com os equipamentos que estão 

nas clínicas oftalmológicas. A forma mais fácil de fazer isso é desburocratizar 

os contratos com essas clínicas e passar a utilizar o período ocioso delas para 

atender ao SUS. Ele está repetindo coisas importantes que estão nas propostas do 

CBO, mas tem que ter carreira de médico, tem que ter credenciamento universal e 

outros estímulos para a interiorização para aqueles que pretendem trabalhar para 

o SUS, apontados no “Mais Acesso à Saúde Ocular”. 

Há uma série de medidas que precisamos conquistar. Na nossa área, que é a 

Oftalmologia, nós dizemos: é preciso aproximar o oftalmologista da atenção básica. Às 

vezes, essa é a forma de mostrar que não há outra saída que não essa. Nós sabemos 

que isso aumenta a demanda. Nós sabemos que o governo vai ter que, de uma vez 

por todas, completar a terceira portaria que está voltada para a atenção básica, que 

ficou perdida para trás em 2008 com a Política Nacional de Atenção em Oftalmologia. 

Dessa construção o CBO tem participado. O CBO tem chamado a atenção e tem dado o 

melhor de si para que haja menos turbulências nessas passagens. 

Como eu disse, não basta ter mais dinheiro, tem que saber investir senão isso 

não se traduz em qualidade. O Brasil precisa ser uma democracia com inclusão. 

Inclusão de tudo, inclusive dos oftalmologistas na área de saúde.

CONTINUAÇÃO

O Brasil precisa ser uma democracia com 
inclusão. Inclusão de tudo, inclusive dos 
oftalmologistas na área de saúde.”“
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Depoimentos

Nesses tempos de instabilidade político-social e de grave crise

econômica que o nosso País atravessa, o CBO, através de sua diretoria, 

teve a coragem de partir para enfrentamento direto na defesa de nosso 

direito de prescrever a correta refração para os nossos pacientes, por 

entendermos que a prescrição de óculos é o início do tratamento das 

deficiências visuais. Afinal, as ametropias não corrigidas são as maiores 

causas de deficiência visual nos regiões mais pobres, tornando-se um importante problema de Saúde 

Pública e, sendo assim, devendo ser tratada por um Médico.

Ao fazer o recenseamento dos oftalmologistas brasileiros, nossa entidade maior teve o conhecimento da 

real distribuição dos nossos especialistas espalhados pelo Brasil e, com isso, fazer um julgamento correto 

do problema. Realmente há lugares nos quais não dispomos de oftalmologistas, assim como é verdade que 

essas localidades são distantes e não dispõem de outros profissionais como advogados ou dentistas. O que 

fazer então com essa demanda? Entregar essa responsabilidade para outros profissionais não médicos, 

ansiosos por ocupar esse espaço? Sabemos do interesse e das pressões que eles fazem na esfera federal 

para regularizar uma profissão que não é necessária em nosso País, assim como sabemos que havia uma 

tendência no Ministério da Saúde a passar para eles o atendimento básico da Oftalmologia no SUS.

Felizmente a diretoria no CBO tenazmente bateu na porta do Ministério com uma solução simples e 

que, tenho certeza, resolverá o problema: o ensino da refração e Oftalmologia básica para os colegas 

médicos da família. Eles farão o atendimento primário onde não houver profissional especializado e 

estarão aptos a prescrever refrações mais simples, com pequenos astigmatismos, que atingem 75% dos 

casos, assim como uma triagem mais eficaz e efetiva no direcionamento dos casos mais complexos, 

diminuindo tempo e agilizando o atendimento da população mais carente.

Pode não parecer a melhor saída para muitos colegas, mas, acreditem, havia uma necessidade urgente 

de se criar um novo caminho e tenho certeza que essa foi a melhor solução.

A saúde de nosso povo vai nos agradecer por essa ideia inteligente e que nesse importante momento 

histórico se faz necessária e, por isso, é muito importante ter o apoio de todos, sob pena de termos 

outros profissionais não médicos atuando em nossa área de trabalho e, principalmente, pondo em risco 

a saúde ocular da população brasileira.

mArco ANtÔNio reY de FAriA

Ex-Presidente do CBO
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O projeto do CBO feito para o Ministério da Saúde que envolve o 

treinamento e a capacitação dos Médicos da Saúde da Família, para a 

realização dos cuidados básicos da saúde ocular, é um projeto ousado e 

com possibilidade de atender a população carente de diversas regiões.

À necessidade do acesso à saúde ocular nas áreas de vazio assistencial e 

de regiões muito remotas, a melhor maneira de chegar a esses locais é 

capacitar pessoas dispostas e que já estão trabalhando lá. Essa capacitação visa à prevenção de doenças 

oculares e à realização da refração, que deverá ser realizada em locais em que não existem médicos 

oftalmologistas. O ideal nessas situações é o credenciamento universal e deve ser estimulado para facilitar 

a montagem de consultórios e manter o médico trabalhando nessas regiões. Aí vai a nossa luta que é de 

estabelecer um plano de carreira para o médico para fixá-lo nas mais longínquas regiões do País. Será 

uma solução para resolver o grave problema de acesso das populações aos exames médicos especializados.

Adamo Lui Netto

Membro do Cremesp

A Oftalmologia brasileira tem participado intensamente no contexto 

da saúde pública brasileira através de várias ações, dentre as quais os 

programas nacionais de erradicação da cegueira com destaque para a 

catarata, retinopatia diabética e o glaucoma, além das mais de 8 milhões 

de consultas oftalmológicas que são realizadas anualmente pelo médico 

oftalmologista no SUS. Estas ações estão vinculadas, no âmbito federal, 

no Ministerio da Saúde, na Atenção Especilizada.

Vivenciando o dia a dia destes programas, observa-se claramente que ocorre a interação dos dois níveis 

de Atenção à Saúde, a Básica e a Especializada. Esta experiência de sucesso fez com que o CBO desse 

início, nos últimos anos, a propostas pontuais de inserção da Oftalmologia na Atenção Básica. Assim, 

a proposta da atual diretoria do CBO de um conjunto de ações que formalizem, definitivamente, no 

Ministério da Saúde, a participação da Oftalmologia na Atenção Básica deve ser elogiada, apoiada e 

incentivada. Estas ações ampliarão o acesso da população e poderão trazer ao Brasil um dos maiores e 

melhores sistemas públicos de atenção à saúde ocular do mundo.

Parabéns à diretoria do CBO.

Marcos Ávila

Ex-Presidente do CBO



27



28 JOTAZERO

Olhares sobre o Brasil chega

                                           a sua sexta edição

U
m evento como o Fórum Nacional de Saúde Ocular tem impor-

tância histórica para a Oftalmologia brasileira. Passados 14 anos 

de sua primeira edição, ainda não se encontra similar, seja em 

sua proposta, seja no público reunido, entre as especialidades 

médicas no Brasil.

Sendo uma ocasião na qual se reúnem expoentes da especialidade, ges-

tores da saúde em diferentes âmbitos e parlamentares, desde sua pri-

meira edição seus coordenadores consideram fundamental registrar as 

apresentações e debates ali conduzidos. Desta percepção, nasceu a ideia 

de criar uma publicação que registrasse cada edição do evento.

A edição que está sendo lançada agora, e que documenta o V Fórum 

Nacional de Saúde Ocular, realizado em 07 de maio, traz também outros 

relatos importantes, como toda a trajetória que levou ao programa Mais 

Acesso à Saúde Ocular (que foi tema desta edição), e ainda o primeiro 

desdobramento do evento: a audiência com o Ministro da Saúde que deu 

início ao acordo de cooperação que está em construção com objetivo de 

levar o atendimento oftalmológico até a atenção básica no SUS.

A publicação, com 170 páginas, foi dividida em três partes. Na primeira, do-

cumenta a elaboração do Programa Mais Acesso à Saúde Ocular, passando 

pelas diversas reuniões realizadas no CBO e em diversos estados brasilei-

ros, com objetivo de ouvir dos médicos que atuam em cidades de médio e 

pequeno porte, fora dos grandes centros, suas opiniões e sugestões para o 

desenvolvimento do programa. A Parte II transcreve apresentações e de-

bates realizados durante o Fórum, e ainda documenta a véspera do evento, 

quando foram realizadas diversas visitas aos gabinetes de parlamentares e 

um jantar de confraternização, que reuniu representantes da Oftalmologia 

e parlamentares. A terceira e última parte trata da audiência com o Ministro 

Arthur Chioro, realizada pouco menos de um mês após o evento.

O livro será enviado a todos os parlamentares, entidades envolvidas 

com o atendimento SUS, cursos credenciados, sociedades filiadas e tam-

bém distribuído durante o XXXVIII Congresso Brasileiro de Oftalmolo-

gia. Além disso, no site do Fórum (www.saudeocular.org.br), é possível 

baixar a versão em pdf da publicação. 

O Livro será enviado a 
todos os parlamentares, 
entidades envolvidas 
com o atendimento
SUS, cursos credenciados, 
sociedades filiadas 
e também distribuído 
durante o XXXVIII 
Congresso Brasileiro
de Oftalmologia.”

“
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Olhares sobre o Brasil
as CinCO eDiÇÕes anteriOres reÚneM DisCUssÕes iMPOrtantes

sOBre as POLÍtiCas PÚBLiCas De saÚDe OCULar

1ª e 2ª ediÇÕes

Distribuída, exclusivamente para parlamentares, tiveram uma tiragem reduzida, impressa pelo Congresso Nacional. Como 

a importância de se dar maior visibilidade ao que foi discutido no evento era percebida, o CBO editou e produziu a segunda 

edição da publicação, tendo o primeiro Fórum como tema. Os destaques das duas primeiras edições, em virtude do caráter 

inédito do evento e das publicações, são as temáticas dos blocos: Oftalmologia e saúde coletiva; Causas prevalentes de 

cegueira no Brasil; A importância das ações interinstitucionais na prevenção da cegueira; O deficiente visual no Brasil – 

Reabilitação e inserção social; Exercício profissional da Oftalmologia; A contribuição do comércio e da indústria; Ações do 

Ministério da Saúde; Ensino e pesquisa; Estágio atual e perspectivas tecnológicas da Oftalmologia brasileira.

3ª ediÇÃo

Faz uma cobertura do que foi discutido durante o segundo Fórum, realizado em setembro de 2007, que teve sua 

temática focada em “Condições de Saúde Ocular no Brasil”. Além de conter a transcrição das palestras e debates, traz 

também um breve relato sobre a montagem do dispositivo gráfico humano que foi montado por cerca de dois mil 

oftalmologistas no gramado em frente ao Congresso Nacional. O destaque da publicação é o relato das palestras 

proferidas por representantes de diversas entidades que versam sobre o tema (além do CBO e do Ministério da Saúde, 

do CONADE – Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência, da Comissão de Seguridade Social 

e Família da Câmara dos Deputados, do CFM, da AMB e da Frente Parlamentar da Saúde).

4ª ediÇÃo

Relata os debates que foram estabelecidos durante a 3ª edição do Fórum, que teve como tema central 

“Perspectivas da Saúde Ocular para o século XXI”. Na publicação, destaca-se a discussão sobre a 

Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, apresentada por Alberto Beltrame e Alexandre Taleb, do 

Ministério da Saúde, a chamada à adesão ao Programa Olhar Brasil, a campanha nacional de incentivo 

ao transplante de córnea, apresentada pelos representantes do Ministério, e o registro da audiência 

com o Ministro José Gomes Temporão.

5ª ediÇÃo

Apresenta as palestras e debates conduzidos durante o 4º Fórum, que teve como tema “Os desafios da 

assistência oftalmológica em 2012” e foi realizado em fevereiro de 2012. Seu principal destaque é a transcrição 

do discurso do Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, que ressaltou o aumento em mais de 60% no número de 

transplantes de córnea entre 2010 e 2011, e de 20% no de cirurgias de catarata. Já na ocasião, ele falava sobre 

a necessidade de se pensar a atenção básica e a alta complexidade em Oftalmologia, e da importância que o 

Governo via na revisão dos programas de residência médica. O titular do Ministério também buscou explicar 

as alterações que seriam realizadas no programa de glaucoma. 
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Eleições
        no CBO

H
omero Gusmão de Almeida, de Belo Horizonte (MG), lidera 

a chapa única que concorrerá às eleições para a diretoria 

do Conselho Brasileiro de Oftalmologia do biênio 2015/17. 

As eleições serão realizadas em 03 de setembro, durante o 

XXXVIII Congresso Brasileiro de Oftalmologia.

Estão aptos a votar os associados do CBO em dia com a anuidade.

Em 2015, o CBO inovará no processo da eleição com a adoção de sistemas 

informatizados de identificação de eleitores, o que evitará a formação de 

filas que ocorreram no passado. A votação será feita no estande do CBO.

A composição da chapa é a seguinte:

Presidente – Homero Gusmão de Almeida

Vice-presidente – José Augusto Alves Ottaiano

Secretário-Geral – Keila M. Monteiro de Carvalho

Também fazem parte da chapa os candidatos efetivos e suplentes ao 

Conselho Fiscal do CBO. Os efetivos são Afonso Ligório de Medei-

ros, Fernando César Abib e Reinaldo de Oliveira Sieiro. Os candida-

tos a suplentes ao Conselho Fiscal são Fernando Augusto D’Oliveira 

Ventura, José Beniz Neto e Sebastião Cronemberger Sobrinho. 

Homero Gusmão de Almeida concluiu o Curso de Especialização em 

1974 e defendeu Tese para o grau de Doutor em Medicina em 1977. 

Foi chefe do Departamento de Glaucoma do Instituto Hilton Rocha. É 

professor adjunto da Clínica Oftalmológica da Faculdade de Medicina 

da Universidade Federal de Minas Gerais, fundador e presidente da So-

ciedade Brasileira de Glaucoma, presidente da Sociedade Brasileira de 

Catarata e Implantes Intraoculares, vice-presidente do CBO nas gestões 

1991/93 e 2007/09 e relator do Tema Oficial do XXV Congresso Brasi-

leiro de Oftalmologia e XVII Congresso Pan-Americano de Oftalmolo-

gia (1989). Trabalha no Instituto de Olhos de Belo Horizonte.

Conselho de Diretrizes e Gestão

Em 03 de setembro, também serão realizadas eleições para escolha dos 

quatro membros titulares (representantes da comunidade oftalmológi-

ca) para o Conselho de Diretrizes e Gestão do CBO (CDG).

Criado em 2007 durante a Gestão de Harley Bicas, o CDG é composto 

pelos ex-presidentes do CBO, com mandato vitalício, e por mais qua-

tro representantes da comunidade eleitos, que ocupam o cargo por 

dois anos. O órgão tem finalidade de traçar objetivos estratégicos para 

o CBO em médio e longo prazo, evitando que a sucessão de gestões 

interrompa projetos mais amplos ou ponha em risco o legado de di-

retorias anteriores.

Os seis candidatos inscritos para as vagas são (citados em ordem alfabética): 

Abrahão da Rocha Lucena, Breno Barth Amaral de Andrade, Dácio Carva-

lho Costa, Haroldo Vieira de Moraes Júnior, Luiz Carlos Molinari Gomes e 

Newton Kara José Júnior. 

Mais informações sobre as
eleições podem ser obtidas no
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COnseLHO BRAsiLeiRO De OftALMOLOGiA: PRiviLÉGiO e ÔnUs

Durante esses últimos dois anos, os oftalmologistas brasileiros tiveram a oportunidade de acompanhar 

a atuação proficiente da atual diretoria do Conselho Brasileiro de Oftalmologia, liderada pelo presiden-

te, o ilustre colega Milton Rui Alves.

Não tem sido fácil. Os compromissos do nosso Conselho a cada dia mais se diversificam e mais e mais 

exigem de suas lideranças. Sem se descurar de suas obrigações estatutárias — ensinar, informar e 

resguardar os legítimos interesses profissionais  da categoria —, o CBO não se tem descuidado da ver-

tente social de sua missão — levar a Oftalmologia de boa qualidade a toda a sociedade brasileira e, em 

especial, ao seu segmento desprivilegiado. Vivemos um momento singular em que o vazio assistencial 

na nossa área está prestes a ser ocupado por profissionais não médicos. Isso acontecendo, o prejuízo é 

enorme para a nossa profissão e para a qualidade da assistência aos nossos pacientes.

Neste número do Jota Zero o colega, com um pouco de paciência, verá o trabalho meticuloso do CBO em 

formatar uma política de princípios e ações que atendam às diretrizes políticas governamentais e aos  

nossos próprios  interesses.  Ainda bem que nossos interesses, além de legítimos, têm uma característi-

ca fundamental: a perenidade. Não foi de repente, como num passe de mágica, que nós, oftalmologistas 

e CBO, voltamos nossa atenção para acudir as necessidades do cidadão brasileiro. O CBO tem 73 anos 

de idade e de continuidade de intenções políticas, administrativas e filosóficas entre as várias diretorias 

que vêm se sucedendo ao longo desse tempo. Como cada tempo traz o seu elenco de novidades e de-

mandas, cada diretoria, em seu tempo, adota uma visão particularizada e adaptada às necessidades da 

atualidade, mas sem distanciar-se das linhas gerais que balizam a atuação do nosso Conselho.

Quero explicitar aqui minha condição de candidato à presidência do CBO nas eleições de setembro 

próximo. Sei da imensa responsabilidade que implica a presidência do nosso colegiado e, mais ainda, 

quando pretendemos nos sentar na cadeira agora ocupada pelo presidente Milton Ruiz Alves.  Os co-

legas sabem o quão proficiente tem sido o trabalho da atual Diretoria.  E o mínimo que podemos fazer 

é empenharmo-nos para ampliar essas conquistas, dar respostas eficientes aos desafios (que não são 

poucos), sem deixar de valorizar o exemplo enriquecedor de todos ilustres colegas que conduziram e 

vêm conduzindo os destinos do nosso CBO e da Oftalmologia brasileira com sentimento de doação e 

permanente desejo de acertar.

Sempre soube do privilégio de que se reveste a presidência do Conselho Brasileiro de Oftalmologia. Mas 

sabemos também que essa distinção vale não pelo cargo em si, mas porque o CBO é o reduto das aspi-

rações dos colegas oftalmologistas, a instância aparelhada ética e operacionalmente para materializar 

saídas e rumos aos destinos da nossa especialidade.

Homero gusmão de almeida
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Orientação do CBO a respeito da cobrança

         de lentes intraoculares

A 
diferença dos valores entre as lentes intraoculares esféricas, abo-

nadas pelas operadoras de plano de saúde, e aquelas de caracte-

rísticas especiais caberá ao paciente, que deverá ter ciência disso 

e assinar os termos de Consentimento Livre e Esclarecido.”

Esta é a principal conclusão do documento que o CBO divulgou durante 

o VIII Congresso Brasileiro de Catarata e Refrativa, realizado na Costa 

do Sauípe (BA), de 3 a 6 de junho. A íntegra do documento é a seguinte:

O Conselho Brasileiro de Oftalmologia, entidade científica que con-

grega os oftalmologistas brasileiros, por intermédio de sua Comis-

são de Saúde Suplementar e de sua entidade filiada, Associação 

Brasileira de Catarata e Cirurgia Refrativa, orienta a todos os mé-

dicos oftalmologistas, associados ou não, acerca dos procedimen-

tos de informação e cobrança, quando couber, a serem expostos 

aos pacientes sobre lentes intraoculares nas diversas modalidades 

de cirurgia de catarata.

Catarata é uma opacidade do cristalino que pode levar à degradação 

de sua qualidade óptica. A finalidade precípua da cirurgia de catara-

ta com implante de lente intraocular é substituir o cristalino opaco 

por uma prótese, a lente intraocular. Trata-se dos procedimentos fa-

cectomia com lente intraocular com facoemulsificação e facectomia 

com lente intraocular sem facoemulsificação. Outra possibilidade é 

a realização de cirurgia de catarata utilizando lentes intraoculares 

com características especiais que podem trazer correção de outras 

alterações visuais não corrigidas com aquelas lentes intraoculares 

monofocais esféricas, como lentes intraoculares tóricas, bifocais, 

acomodativas e esféricas.

Considerando que a facectomia com implante de lentes intraoculares, 

com ou sem facoemulsificação, integra o Rol de Procedimentos e Even-

tos em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar, os planos de 

saúde assumem a responsabilidade do abono para aquisição de uma 

lente intraocular monofocal esférica devidamente registrada na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Esta cobertura não se estende para cobertura de lentes intraoculares 

de características especiais que possam corrigir aberrações de alta 

ordem, astigmatismo e presbiopia. Neste caso, a diferença dos valo-

res entre as lentes intraoculares esféricas, abonadas pelas operadoras 

de plano de saúde, e aquelas de características especiais caberá ao 

paciente, que deverá ter ciência disso e assinar os termos de Consen-

timento Livre e Esclarecido.

O CBO, mais uma vez, alerta seus associados e o público em geral que 

estão disponíveis em seu portal modelos de documentos que orientam 

sobre a melhor prática na implantação e na cobrança de lentes intrao-

culares de características especiais.

Lembramos que o médico não pode auferir lucro sobre qualquer ma-

terial, mas que a legislação permite que ele seja ressarcido de todos os 

custos diretos e indiretos advindos do procedimento.

A CSS está disponível para oferecer informações mais específicas 

sobre a questão.”

Modelos de Termos de Consentimento Esclarecido estão disponíveis aos 

associados do CBO no site www.cbo.net.br/novo/classe-medica/login.php

Os contatos com a Comissão de Saúde Suplementar podem ser feitos 

a partir do site www.cbo.net.br/novo/classe-medica/contato.php ou do 

e-mail saudesuplementar@cbo.com.br 

“

...caberá ao paciente, que 
deverá ter ciência disso e 

assinar os termos...”
“
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H
armonizar a transmissão do conhecimento, debates sobre os 

rumos da ciência e da prática oftalmológicas no País, iniciativas 

pioneiras para a incentivar a participação dos congressistas nas 

discussões e atividades didáticas, a realização de grande feira 

de negócios, a confraternização entre colegas de todas as regiões do 

Brasil e de vários países e rica programação social, cultural e turística: 

esta será a grande proposta que a Oftalmologia brasileira colocará em 

prática de 02 a 05 de setembro em Florianópolis com a realização do 

XXXVIII Congresso Brasileiro de Oftalmologia.

Ao todo serão mais de 300 horas de atividades didáticas variadas nas quais 

mais de 480 palestrantes estarão compartilhando experiências, informa-

ções, conhecimentos e habilidades com os seis mil médicos oftalmologistas 

esperados para o mais importante evento oftalmológico do Brasil em 2015.

Otimistas com a evolução dos pre-

parativos, os presidentes da Comis-

são Executiva do congresso, Ayrton 

Roberto Branco Ramos e João Luiz 

Lobo Ferreira, ressaltam que muitas 

novidades serão comprovadas e pas-

sarão a se somar nas características 

de sucesso que marcam os congres-

sos do CBO.

“A Comissão Científica do CBO 

realizou trabalho exemplar em 

todos os sentidos e a programa-

ção abrange todos os aspectos da 

Oftalmologia e da Saúde Ocular 

de forma criativa e dinâmica. Ao 

mesmo tempo, a comunidade of-

talmológica respondeu positiva-

mente a todas as propostas e os 

médicos oftalmologistas catarinenses

não mediram esforços para bem receber os colegas que estarão em 

Florianópolis”, afirmou Branco Ramos.

Seu colega de presidência faz questão de ressaltar que, embora o ob-

jetivo principal do congresso seja didático e científico, a realização do 

evento num dos principais polos turísticos do continente é incentivo a 

mais para a participação.

“Falar das belezas, atrações e comodidades de Florianópolis e de 

Santa Catarina chega a ser repetitivo. Para grande parte dos cole-

gas, que já conhece a cidade e o Estado, será a oportunidade para 

reviver experiências agradáveis, e para aqueles que não conhecem, 

a oportunidade de confirmarem a merecida fama do lugar”, decla-

rou Lobo Ferreira.

Ayrton Roberto Branco Ramos

João Luiz Lobo Ferreira

Ponte Hercílio Luz
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e abre novas possibilidades para que o congressista, seja ele o iniciante, 

o médico que já exerce a especialidade há algum tempo ou aquele que já 

detenha grande experiência, planeje melhor sua estada no evento”, disse.

As inscrições para o Curso Fundamentos de Oftalmologia são realizadas 

separadamente das inscrições do congresso e as vagas são limitadas.

Mais informações no site http://www.cbo2015.com.br/cbo2015/inscri-

coes/informacoes

Programação Científica
As mais de 300 horas de atividades didáticas do XXXVIII Congresso 

Brasileiro de Oftalmologia serão divididas nas seguintes modalidades: 

Curso Fundamentos da Oftalmologia (programação paralela); Dia Es-

pecial; Painéis; Cursos de Instrução, Aulas Formais e Simpósios das 

Sociedades Filiadas. Entretanto, em 2015, a Comissão Científica pro-

gramou várias alterações para dinamizar as atividades de transmis-

são de conhecimentos e de deba-

tes. Entre estas novidades figuram 

a palestra de abertura do evento, 

sessões de entrevistas (inclusive na 

forma Retina Jeopardy), sessões de 

debates com programação flexível, 

sessões de pequenas conferências 

sobre temas diversificados (não ne-

cessariamente ligados à Oftalmolo-

gia) incluídas nas Aulas Formais.

Fundamentos
O inédito Curso Fundamentos de Oftalmologia, em 01 e 02 de setembro 

como atividade paralela, semelhante a um pré-congresso e realizada no 

mesmo espaço do congresso, abordará temas básicos da especialidade 

como refração, segmento anterior e posterior, glaucoma, neuroftalmo-

logia, estrabismo, órbita, plástica e tumores. Será ministrado em duas 

salas simultaneamente e em cada ambiente serão apresentados temas 

diferentes. O participante do curso deverá escolher os temas de sua pre-

ferência para acompanhamento presencial e, posteriormente, receberá 

o material didático integral da atividade.

De acordo com o coordenador do 

curso, Paulo Augusto de Arruda 

Mello, o principal objetivo é for-

necer ao médico que se inicia na 

Especialidade ou àquele que pre-

tende atualizar seus conhecimen-

tos em determinada(s) área(s) as 

informações básicas de forma 

concentrada e funcional.

“Ao concentrar numa única atividade toda uma gama de informações bási-

cas que nos congressos anteriores eram dispersas em diferentes simpósios 

e painéis, o Congresso de Florianópolis racionaliza toda sua programação 

José Luis Cordeiro

José Augusto Alves Ottaiano

Fortaleza de Santo Antônio de Ratones
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Dia especial
Tradicional atividade dos congressos do CBO, em 2015 o Dia Especial 

passou a fazer parte da programação geral do evento e não requer ins-

crição separada e pagamento especial. Durante todo o dia 02 de se-

tembro, o congressista terá oportunidade de verificar o que de efetivo 

existe na subespecialidade de seu interesse e de realizar uma verdadeira 

maratona de atualização no campo escolhido. O Dia Especial do XXXVIII 

Congresso Brasileiro de Oftalmologia abrangerá as seguintes subespe-

cialidades: Catarata; Retina; Córnea e Doenças Externas; Cirurgia Re-

frativa e Glaucoma.

No XXXVIII Congresso Brasileiro de Oftalmologia, pelo menos 20% das 

apresentações do Dia Especial estarão a cargo de convidados interna-

cionais, o que garantirá o intercâmbio de informações entre especialis-

tas brasileiros e de outros países.

Uma atividade que vem despertando curiosidade no Dia Especial 

do congresso de Florianópolis é o Retina Jeopardy,  jogo de per-

guntas e respostas sobre retina idealizado como show televisivo 

de auditório, ministrado por William Mieler, professor da Uni-

versidade de Illinois (EUA). Outras sociedades de subespeciali-

dades também planejam novidades para tornar seus respectivos 

dias especiais mais atrativos.

Abertura
Na solenidade de abertura do congresso, em 02 de setembro, o cientis-

ta venezuelano José Luís Cordeiro fará palestra sobre o (apocalíptico? 

promissor?) dia em que computadores superarão o cérebro humano em 

inteligência e articulação.

Membro da Singularity University, criada com apoio da empresa Google 

e da National Aeronautics and Space Administration (NASA) e localizada 

no Vale do Silício (EUA), Cordeiro é adepto da Teoria da Singularida-

de Tecnológica, segundo a qual chegará um momento, nos próximos 

20/30 anos, em que a nanotecnologia e a biotecnologia serão usadas 

para aumentar a capacidade da inteligência humana.

“A proposta de trazer essa palestra ao Congresso é abrir os horizontes 

dos associados do CBO”, afirmou o coordenador da Comissão Científica 

do CBO, Wallace Chamon. “Queremos que o evento ofereça mais que a 

atualização técnica, que seja uma oportunidade para aquisição de co-

nhecimentos mais amplos”, afirmou.

Queremos que o
evento ofereça mais 

que a atualização
técnica, que seja

uma oportunidade 
para aquisição de 

conhecimentos 
mais amplos”

“
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Painéis
Serão ao todo 110 horas-aula nesta modalidade de apresentação. A ins-

trução da Comissão Científica do Congresso para os coordenadores foi 

para organizar a atividade na qual o apresentador mostra casos clínicos 

ou temas a serem discutidos, e a partir destes estímulos iniciais serão 

realizados os debates entre os discutidores, sob o olhar do coordenador 

da sessão, que terá o papel de ponderar as participações. A intenção 

é dar a todos os participantes, de maneira inovadora, conhecimentos 

práticos para serem usados nas clínicas e consultórios imediatamente, 

de forma clara e direta. 

Como variantes dessa 

modalidade de apre-

sentação, o congres-

so de Florianópolis 

apresentará sessões 

de “Roda Viva”, “Entre-

vistas” e “Debates”, nas 

quais a participação 

do público será ainda 

mais incentivada.

Nas sessões denomi-

nadas “Roda Viva”, à 

semelhança do pro-

grama de TV homônimo, dois entrevistados escolhidos por seu grande 

conhecimento e articulação serão submetidos à prova com questões 

formuladas por quatro entrevistadores com as mesmas características 

com o objetivo de compartilhar com os participantes o conhecimento 

adquirido, explorar as diferenças entre os entrevistados e a perspicá-

cia dos entrevistadores e abrir caminho para os diferentes pontos de 

vista e as repostas criativas, sem as limitações do convencionalismo 

e do cronômetro.

Nas sessões de “Entrevista”, o entrevistador terá a missão de fazer a 

pergunta certa para que os especialistas escolhidos possam, de forma 

dinâmica e reveladora, expor para a plateia os pontos mais controver-

sos da Oftalmologia atual.

No “Debate”, inspirado nas atividades com o mesmo nome televisiona-

das durante as campanhas eleitorais, a intenção é valorizar a pergunta 

bem colocada, a resposta precisa, a polêmica inteligente e a participação 

oportuna para esclarecer dúvidas, favorecer o raciocínio crítico e a con-

solidação do conhecimento na especialidade.

Wallace Chamon

CED, Ágora e Clínica Dr. House
A Comissão Científica do CBO também está organizando outras ex-

periências didáticas pioneiras em eventos científicos que serão apre-

sentadas em Florianópolis. Uma das mais polêmicas é a Conferência 

CED na qual convidados cuidadosamente escolhidos por sua capacida-

de de apresentação, carisma e articulação vão proferir palestras de 15 

minutos, não necessariamente ligadas à Oftalmologia, com ênfase na 

criatividade, na teatralidade e no enredo da narrativa. O modelo de tal 

atividade são as conferências TED (Technology, Entertainment, Design), 

amplamente divulgadas na internet.

Passando sem escalas do século XXI para a Antiga Grécia, em atividade 

correlata ao Encontro com o Autor (veja abaixo), haverá a Ágora (a praça 

do mercado, nas antigas cidades gregas), debate informal sobre temas 

oftalmológicos no qual os participantes terão que demonstrar a agili-

dade mental e compartilhar o conhecimento com grande dinamismo, 

preparados para absorver a participação, também dinâmica e informal, 

do público presente.

Da Antiga Grécia, a programação do congresso volta para as atuais sé-

ries de TV e, inspirada na Clínica Dr. House, apresenta atividade coor-

denada por Mário Luiz Ribeiro Monteiro e Norma Allemann na qual 

equipes escolhidas devem realizar anamnese em pacientes simulados e 

submeterem-se ao julgamento do moderador.

Atividades consagradas
Apesar das novidades, o congresso de Florianópolis terá a maior parte 

de sua grade científica preenchida por modalidades já consagradas nos 

eventos do CBO para a apresentação científica.

Assim, aulas formais, simpósios, cursos de instrução e painéis com for-

matação mais convencional serão os alicerces do evento e terão como 

fundamento a transmissão do conhecimento e a realização das discus-

sões voltadas para os variados graus de interesse dos congressistas.

Os trabalhos aprovados para apresentação no congresso serão expos-

tos em área nobre do centro de convenções e, em horário a ser pre-

viamente determinado, os autores serão inquiridos por professores 

das várias subespecialidades e por congressistas no Encontro com o 

Autor, atividade que a cada ano obtém mais sucesso e que já é prati-

camente marca registrada dos congressos do CBO. O objetivo maior é 

valorizar o pesquisador e, através do debate com mestres, incentivar o 

aprimoramento das pesquisas científicas em Oftalmologia.
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Programação social
A festa de confraternização do XXXVIII Congresso Brasileiro de Oftalmo-

logia terá como atração principal o popular cantor sertanejo Michel Teló, e 

será realizada em 04 de setembro, no Stage Music Park, na Praia de Jurerê.

Michel Teló iniciou sua carreira em 1994 como integrante do Grupo 

Tradição. Após 11, anos partiu para carreira solo com o lançamento de 

seu primeiro CD, “Balada Sertaneja”. O ano de 2011 elevou o artista ao 

topo das paradas musicais com o hit “Ai se eu te pego”.

Já o Músic Park Jurerê Internacional é um complexo de entretenimento 

formado pelas casas Pacha Floripa, Devassa On Stage, Terraza, Garden 

Music Park e Posh Club, onde são organizados grandes eventos artísti-

cos e culturais da capital catarinense.

Outra atividade social que marcará o congresso de Florianópolis será 

“Corra para o CBO”, prova pedestre na qual congressistas percorrerão 

a Avenida Beira Mar Norte, em 04 de setembro. A largada será às 6 h. 

e o participante poderá optar por correr 5 km ou caminhar 2,5 km. É 

necessário fazer inscrição prévia no site do CBO; as inscrições no local 

ficam sujeitas à disponibilidade de lugares para a confirmação.

Além dessas atividades, muitas empresas participantes do evento realizarão 

atividades de confraternização destinadas aos congressistas. As informações 

sobre estes eventos devem ser obtidas nos próprios estandes das empresas.

Michel Teló

MASC - Museu de Arte de Santa Catarina
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CBO em Ação
Durante o XXXVIII Congresso Brasileiro de Oftalmologia, o CBO reali-

zará encontros e atividades voltados para a defesa da saúde ocular da 

população, para a valorização do médico oftalmologista e para o apri-

moramento das atividades da entidade.

Em 03 de setembro, será realizado o Simpósio CBO Jovem, coordena-

do por Gustavo Victor de Paula Baptista que, sob o tema “O que todo 

oftalmologista jovem quer e precisa saber”, promoverá debates sobre o 

relacionamento do CBO com o governo, a sociedade e a classe oftalmo-

lógica, publicação na revista e-Oftalmo, vantagens e desvantagens da 

subespecialização, vantagens e desvantagens da clínica, como trabalhar 

com a saúde suplementar, felowship no Brasil e no exterior, vida acadê-

mica, iniciativa privada e trabalho com o SUS.

Em seguida, haverá o debate sobre política, com apresentações e discus-

sões sobre cenários e tendências no panorama nacional e seus reflexos 

para a Especialidade. A programação CBO deste dia continuará com a 

reunião da Comissão CBO Mulher, coordenada por Keila Monteiro de 

Carvalho, que vem despertando crescente interesse.

Durante todo o dia serão realizadas eleições para diretoria, conselho 

fiscal e escolha dos membros titulares do Conselho de Diretrizes e Ges-

tão do CBO para o biênio 2015/17 (veja matéria na página 30).

A programação do CBO de 03 de setembro terminará com a realização 

da Solenidade de Abertura.

Em 04 de setembro, o CBO promove o encontro “Construção da Atenção 

Primária em Oftalmologia, quando serão debatidos os últimos lances 

das negociações com o Ministério da Saúde para inserção da assistência 

oftalmológica na Atenção Primária e os avanços e dificuldades na im-

plantação do Programa Mais Acesso à Saúde Ocular.

No mesmo dia, haverá uma apresentação sobre as atividades do CBO 

na internet, coordenada por Pedro Carlos Carricondo, com informações 

sobre o programa de prontuário eletrônico do CBO, sobre a participa-

ção brasileira no programa O.N.E. da Academia Americana de Oftalmo-

logia, ABO online, e-Oftalmo, Jota Zero Digital e APP. Por fim, em 04 de 

setembro haverá a assembleia geral de associados/reunião do Conselho 

Deliberativo do CBO.

Em 05 de setembro, o CBO promove o Exame de Suficiência Ca-

tegoria Especial, aberto a médicos que provem ter oito anos de 

experiência prática na Especialidade para, se aprovados, obterem 

o Título de Especialista em Oftalmologia. Este ano, o exame será 

prestado por aproximadamente 280 candidatos, dos quais três 

seguidores da confissão adventista, que realizarão a prova em 

condições especiais.

Durante o XXXVIII Congresso Brasileiro de Oftalmologia, 
o CBO realizará encontros e atividades voltados 
para a defesa da saúde ocular da população, para 
a valorização do médico oftalmologista e para o 
aprimoramento das atividades da entidade.”

“
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Palavra final
“Será um congresso como nenhum outro. Novas formas para a apresen-

tação do conteúdo científico que encorajam a participação dos congres-

sistas e o esforço para obter a racionalização e o equilíbrio dos pontos 

a serem abordados são preocupações constantes da comissão, que en-

contram eco bastante favorável na diretoria do CBO e nos presidentes 

do congresso. Nossa aposta é na inovação e o desafio foi muito bem 

aceito pelos presidentes da Comissão Organizadora do evento”, declarou 

o coordenador da Comissão Científica, Wallace Chamon.

Mais informações podem ser obtidas
no site do congresso 

www.cbo2015.com.br/cbo2015 

Caso necessite de informações adicionais, ou qualquer outra solicita-

ção, entre em contato com a organização do evento, através do fone/

fax: (48) 3047-7600 ou pelo email: cbo@attitudepromo.com.br

Florianópolis
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calendário oftalmológico
• • • • • • • • • • • • 2015 • • • • • • • • • • •
Agosto
04 a 08
XXXI Congresso Pan-Americano

de Oftalmologia

Local: Bogotá - Colômbia

Site: www.panamericano2015.socoftal.com

Setembro
02 a 05 

XXXVIII Congresso Brasileiro
de Oftalmologia
Local: Florianópolis - Santa Catarina

Informações: Attitude Pomo Marketing e Eventos

Tel.: (48) 3047-7600 

Site: www.cbo2015.com.br

Outubro
02 e 03
VIII Congresso Baiano de Oftalmologia
VI Congresso da Sociedade Brasileira de 
Visão Subnormal
I Congresso Brasileiro de Trauma Ocular
IX Congresso da Sociedade de 
Oftalmologia de Feira de Santana
VIII Simpósio LAOF
Local: Pestana Bahia Hotel – Salvador - BA

Informações: Interlink Prime

Tel.: (71) 3011-9797

e-mail: indomar@interlinkeventos.com.br

Site: www.interlinkeventos.com.br

09 a 14
19º Curso Cleber Godinho
de Lentes de Contato
Local: Centro de Convenções do Hotel Mercure BH 

Lourdes - Belo Horizonte - MG

Tel.: (31) 3291-9800

Site: www.cursoclebergodinho.com.br

16 a 18
Worl Keratoconus Society Meeting
Local: Parque Anehmbi – São Paulo - SP

Informações: JDE Eventos – Tel.: (11) 5082-3030

E-mail: secretaria.ceratocone@jdeeventos.com.br

Site: www.ceratocone.net.br

22 a 24
Simpósio Internacional
do Banco de Olhos de
Sorocaba - SINBOS 2015
Local: Hospital de Olhos de Sorocaba - Sorocaba - SP

Tel.: (15) 3212-7077

e-mail: sinbos@bos.org.br

23 e 24
II Encontro Internacional
de Uveítes do Instituto
Nacional de Infectologia
Evandro Chagas
Local: Hotel Windsor Atlântica - Rio de Janeiro - RJ

Site: www.regencyeventos.com.br

Novembro 
06 e 07
2º Congresso de Oftalmologia
da Universidade Federal de Goiás
Local: Goiânia - GO

e-mail: congressos@brturbo.com.br

14 a 17
Encontro da Academia
Americana de Oftalmologia
Local: Las Vegas – Nevada - EUA

Site: www.aao.org/annual-meeting

Dezembro
04 e 05

18º Congresso de Oftalmologia

da Clínica Oftalmológica da FMUSP

17º Congresso de Auxiliar

de Oftalmologia	

Local: São Paulo - SP

Site: www.oftalmologiasup.com.br

• • • • • • • • • • • • 2016 • • • • • • • • • • •
Fevereiro
05 a 09
XXXV Congresso Internacional

de Oftalmologia

XXXIII Congresso Mexicano

de Oftalmologia

XXXII Congresso Pan-Americano

de Oftalmologia

Local: Guadalajara - México

Site: www.woc2016.org

Os interessados em divulgar 

suas atividades científicas 

no jornal oftalmológico 

Jota Zero devem remeter as 

informações pelo e-mail:

imprensa@cbo.com.br

25 a 27
39º Simpósio Internacional Moacyr Álvaro 

SIMASP – Oftalmologia Regenerativa

Local: Maksoud Plaza Hotel - São Paulo – SP

Informações: Site simasp.com.br/2016

Maio
01 a 05
Encontro Anual da Association for 

Research in Vision and Ophthalmology

Local: Seattle - Washington - EUA

Site: www.arvo.org

 

06 a 10
2016 ASCRS Congress

Local: New Orleans - Louisiania - EUA

Site: www.ascrs.org

Junho
01 a 04
XIV Congresso Internacional

de Catarata e Cirurgia Refrativa

X Congresso Internacional de 

Administração em Oftalmologia

III Congresso Internacional de 

Enfermagem em Oftalmologia

Local: Parque Anhembi – São Paulo - SP

Site: www.brascrs2016.com.br

Setembro
03 a 07

XXII Congresso Brasileiro de Prevenção

da Cegueira e Reabilitação Visual

Local: Goiânia - GO

Por decisão do Conselho Deliberativo do CBO, deve 
haver um interstício de 45 dias antes e 30 dias de-
pois dos Congressos Brasileiros de Oftalmologia e 
dos Congressos Brasileiros de Prevenção da Ceguei-
ra e Reabilitação Visual, durante o qual não devem 
ser realizados eventos oftalmológicos. Esta decisão 
foi institucionalizada e transformada no artigo 107 
do Regimento Interno do Conselho Brasileiro de Of-
talmologia. Em 2015, vai de 19 de julho a 05 de ou-
tubro. Em 2016, vai de 20 de julho a 07 de outubro.
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